PARECER N° 146, DE 2016
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI N° 138, DE 2015

                                             De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção de práticas e métodos sustentáveis na construção civil quando as obras sejam executadas pelo Estado de São Paulo. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 4ª a 8ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25 de março de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

                                               A propositura pretende assegurar a proteção do meio ambiente mediante a determinação do emprego de técnicas sustentáveis de construção civil nas obras executadas pelo Estado de São Paulo, diretamente ou por meio de empresas contratadas, que deverão, obrigatoriamente, empregar critérios de sustentabilidade ambiental, eficiência energética, qualidade e procedência de materiais.
Sabemos que sustentabilidade é um tema muito discutido nos dias de hoje, muito em função de sua grande importância para o presente e o futuro da humanidade.

A sustentabilidade é um ideal sistemático que se perfaz pela ação e atividades humanas que visam suprir as necessidades atuais da sociedade, sem comprometer o futuro das próximas gerações. Ela é caracterizada pela constante busca do equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a preservação do ecossistema, por meio da utilização de materiais que não agridam o meio ambiente, usando os recursos naturais de forma inteligente para que eles se mantenham no futuro.

Todos os setores da sociedade devem contribuir para a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável, e, reconhecidamente, o setor da construção civil tem papel fundamental, conforme esclarecimentos do site do Ministério do Meio Ambiente (http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/urbanismo-sustentavel/constru%C3%A7%C3%A3o-sustent%C3%A1vel Acesso em 1/10/2015) que nos informa que o Conselho Internacional da Construção – CIB aponta a indústria da construção como o setor de atividades humanas que mais consome recursos naturais e utiliza energia de forma intensiva, gerando consideráveis impactos ambientais, que não se restringem aos relacionados ao consumo de matéria e energia, mas também existem aqueles associados à geração de resíduos sólidos, líquidos e gasosos. Estima-se que mais de 50% dos resíduos sólidos gerados pelo conjunto das atividades humanas sejam provenientes da construção. 

  Em função de todas essas questões, notamos que a adoção de práticas sustentáveis nas obras executadas, ou contratadas, pelo Estado tem o condão de proteger o meio ambiente e incentivar a iniciativa privada a seguir o mesmo modelo, contribuindo, sobremaneira, com a sustentabilidade no Estado de São Paulo.

Por fim, notamos que os incisos II e X do artigo 3º da propositura possuem o mesmo teor e, assim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte

                  EMENDA

I – Suprima-se o inciso X do artigo 3º do Projeto de Lei n.º 138, de 2015, renumerando-se os demais.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 138, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 27/10/2015.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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